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Processo nº  10166.003091/2004­38 

Recurso nº  164.637   Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­02.266  –  2ª Turma  
Sessão de  08 de agosto de 2012 

Matéria  IRPF 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  OSÓRIO ADRIANO FILHO 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2001 

IRPF  ­  ALIENAÇÃO  DE  PARTICIPAÇÕES  SOCIETÁRIAS  ­  DIREITO 
ADQUIRIDO ­ DECRETO­LEI N° 1.510/76. 

Não incide imposto de renda quando da alienação de participações societárias 
adquiridas  há mais  de  cinco  anos  contados  do  início  de vigência da Lei  n° 
7.713/88, nos termos do artigo 4º, alínea “d”, do Decreto­lei n° 1.510/76, em 
razão do direito adquirido. Precedentes da CSRF e da Primeira Seção do STJ. 

Recurso especial negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  maioria  de  votos,  em  negar 
provimento  ao  recurso. Vencidos  os Conselheiros  Luiz Eduardo  de Oliveira Santos  e Maria 
Helena Cotta Cardozo. 
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(Assinado digitalmente) 

Otacílio Dantas Cartaxo ­ Presidente 

 

(Assinado digitalmente) 

Gonçalo Bonet Allage – Relator 

EDITADO EM: 14/08/2012 

Participaram,  do  presente  julgamento,  os  Conselheiros  Otacílio  Dantas 
Cartaxo  (Presidente),  Susy  Gomes  Hoffmann  (Vice­Presidente),  Luiz  Eduardo  de  Oliveira 
Santos,  Gonçalo  Bonet  Allage, Marcelo  Oliveira, Manoel  Coelho  Arruda  Junior,  Alexandre 
Naoki  Nishioka,  Maria  Helena  Cotta  Cardozo,  Rycardo  Henrique  Magalhães  de  Oliveira  e 
Elias Sampaio Freire. 

Relatório 

Em face de Osório Adriano Filho foi lavrado o auto de infração de fls. 124­
134, para a exigência de imposto de renda pessoa física, exercício 2001, em razão da omissão 
de ganho de capital na alienação de ações da empresa Brasal – Brasília Serviços Automotores 
S.A., CNPJ n° 00.000.885/0001­29, ocorrido em junho de 2000. 

A  3ª  Turma  da Delegacia  da  Receita  Federal  do  Brasil  de  Julgamento  em 
Brasília (DF) considerou o lançamento procedente (fls. 164­171). 

Por  sua  vez,  a  Segunda  Turma Ordinária  da  Segunda  Câmara  da  Segunda 
Seção  do  Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais  ­  CARF,  apreciando  o  recurso 
voluntário interposto pelo contribuinte, proferiu o acórdão n° 2202­00.604, que se encontra às 
fls. 307­312, cuja ementa é a seguinte: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ 
IRPF 

Exercício: 2001 

PARTICIPAÇÕES  SOCIETÁRIAS  ­  AQUISIÇÃO  SOBRE  OS 
EFEITOS DA HIPÓTESE DE NÃO  INCIDÊNCIA PREVISTOS 
NO  ART.  4°,  ALÍNEA  "D"  DO  DECRETO­LEI  N°  1.510,  DE 
1976  –  DIREITO  ADQUIRIDO  A  ALIENAÇÃO  SEM 
TRIBUTAÇÃO  MESMO  NA  VIGÊNCIA  DE  LEGISLAÇÃO 
POSTERIOR  ESTABELECENDO  A  HIPÓTESE  DE 
INCIDÊNCIA (LEI N° 7.713, DE 1988). 

Se a pessoa física titular da participação societária, sob a égide 
do artigo 4°, "d", do Decreto­Lei n° 1.510, de 1976, subseqüente 
ao  período  de  5  (cinco)  anos  da  aquisição  da  participação, 
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alienou­a, ainda que legislação posterior ao decurso do prazo de 
5 (cinco) anos tenha transformado a hipótese de não incidência 
em  hipótese  de  incidência,  não  torna  aquela  alienação 
tributável,  prevalecendo,  sob  o manto  constitucional  do  direito 
adquirido  o  regime  tributário  completado  na  vigência  da 
legislação anterior que afastava qualquer hipótese de tributação. 

Recurso provido. 

A  decisão  recorrida,  por  maioria  de  votos,  deu  provimento  ao  recurso, 
vencida  a  Conselheira  Maria  Lúcia  Moniz  de  Aragão  Calomino  Astorga,  que  negou 
provimento. 

Intimada do acórdão em 30/09/2010 (fls. 3132), a Fazenda Nacional interpôs 
recurso especial às  fls. 316­325, acompanhado dos documentos de fls. 326­331, cujas  razões 
podem ser assim sintetizadas: 

a) Insurge­se  a  Fazenda  Nacional  contra  o  r.  acórdão  proferido  pela  e. 
Segunda  Câmara  da  Segunda  Seção  de  Julgamento  do  Conselho 
Administrativo  de  Recursos  Fiscais,  que,  por  maioria  de  votos,  deu 
provimento ao recurso voluntário, para determinar a isenção do imposto 
de  renda  devido  em  função  do  ganho  de  capital  na  alienação  de 
participação societária; 

b) Entretanto, o acórdão recorrido diverge da jurisprudência mantida por este 
e. Conselho de Contribuintes, representada pelo Acórdão paradigma n° 
104­22.220, merecendo ser reformado; 

c) A  decisão  ora  impugnada  não  merece  prosperar,  visto  que,  quanto  à 
matéria "aquisição de participação societária sob a égide do Decreto­Lei 
n°  1510,  de  1976  e  alienação  na  vigência  da  nova  lei  revogadora  do 
benefício (Lei n° 7713/1988)”, deu à lei tributária interpretação diversa 
da  conferida,  em  caso  análogo,  pela  Quarta  Câmara  do  Primeiro 
Conselho de Contribuintes (Acórdão paradigma n° 104­22.220); 

d) A  divergência,  destarte,  entre  acórdão  recorrido  e  paradigma,  afigura­se 
clara,  visto que,  enquanto o primeiro  (acórdão  recorrido),  analisando a 
questão da alienação de participação societária adquirida sob a égide do 
art.  4°,  alínea  "d",  do  Decreto­lei  n°  1.510,  de  1976,  após  decorridos 
cinco  anos  da  aquisição,  assevera  não  constituir  operação  tributável, 
ainda que realizada sob a vigência de nova lei revogadora do benefício, 
sob o argumento de direito adquirido, o último (acórdão paradigma), a 
seu turno, a respeito da mesma situação fática, afirma não haver direito à 
isenção,  visto  que  esta  pode  ser  modificada  ou  revogada,  por  lei, 
aplicando­se  a  lei  vigente  na  data  da  alienação,  quando  ocorre  o  fato 
gerador da obrigação tributária; 

e) A  isenção  reconhecida  foi  instituída pelo Decreto­lei  n° 1.510/76 e  tinha 
por objeto excluir da tributação os ganhos auferidos quando da alienação 
de  participações  societárias,  após  decorrido  o  prazo  de  cinco  anos  da 
aquisição ou subscrição das participações; 
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f) Tal benefício foi revogado pelo artigo 58 da Lei n° 7.713/88; 

g) Com a revogação dessa isenção, praticado o fato gerador do imposto, qual 
seja, o auferimento de ganho de capital com a alienação de participação 
societária, é devido o imposto de renda incidente; 

h) Verifica­se dos autos que o contribuinte adquiriu as ações da Pardelli S.A. 
­  Indústria e Comercio em dois momentos: parte em 1979 e o  restante 
em 83,  e as  alienou em 14/05/1996, portanto,  após  cinco anos de  suas 
aquisições (sic); 

i) Entretanto,  à  época  em  que  o  contribuinte  vendeu  sua  participação 
acionária junho de 2000, a isenção instituída pelo Decreto­Lei 1.510/76 
já havia sido revogada pelo art. 58 da Lei 7.713/88; 

j) Em se tratando de isenção, prevalece a regra da revogabilidade a qualquer 
tempo,  salvo  nos  casos  de  isenção  condicional  ou  concedida  a  prazo 
certo.  Dessa  forma,  a  ressalva  contida  no  artigo  178  do  CTN  é 
inaplicável  à  isenção  ora  discutida,  pois  se  trata  de  benefício  fiscal 
concedido de forma genérica e por prazo indeterminado; 

k) A isenção pleiteada pelo contribuinte, além de não ser concedida a termo, 
também  não  guarda  relação  com  aquelas  outorgadas  em  função  de 
determinadas  condições,  amoldando­se,  por  conseguinte,  à  regra  geral 
da revogabilidade a qualquer tempo; 

l) Só haveria direito à isenção em tela se ocorressem, durante a vigência da 
lei que a veiculou, a posse de participação societária por mais de cinco 
anos e a alienação dessas ações; 

m)  Na hipótese dos autos não foi satisfeito o segundo requisito; 

n) Ante  o  exposto,  a  União  (Fazenda  Nacional)  requer  seja  conhecido  e 
provido  o  presente  recurso  para  reformar  o  acórdão  exarado, 
restabelecendo­se  a  decisão  de  primeira  instância  administrativa,  nos 
termos do acórdão paradigma. 

Admitido  o  recurso  através  do  despacho  n°  2202­00.282  (fls.  332­333),  o 
contribuinte  foi  intimado  e  apresentou  contrarrazões  às  fls.  342­348,  onde  defendeu, 
fundamentalmente, a necessidade de manutenção da decisão recorrida. 

É o Relatório. 
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Voto            

Conselheiro Gonçalo Bonet Allage, Relator 

O  Recurso  Especial  da  Fazenda  Nacional  cumpre  os  pressupostos  de 
admissibilidade e deve ser conhecido. 

Reitero que o acórdão proferido pela Segunda Turma Ordinária da Segunda 
Câmara  da  Segunda  Seção  do  CARF,  por  maioria  de  votos,  deu  provimento  ao  recurso 
voluntário interposto pelo contribuinte. 

Segundo a recorrente, como a alienação ocorreu após a revogação da isenção 
prevista pelo Decreto­lei  n° 1.510/76 e  inexiste direito  adquirido no  caso, houve omissão de 
ganho de capital e o lançamento é procedente. 

Eis a matéria em litígio. 

Pois bem, o artigo 4°, alínea “d”, do Decreto­lei n° 1.510/76, que tratou, entre 
outros  temas,  da  tributação  de  resultados  obtidos  na  venda  de  participações  societárias  por 
pessoas físicas, estabeleceu o seguinte: 

Art. 4°. Não incidirá o imposto de que trata o art. 1°: 

(...) 

d)  nas  alienações  efetivadas  após  decorrido  o  período  de  5 
(cinco)  anos  da  data  da  subscrição  ou  aquisição  da 
participação. 

Este benefício fiscal foi revogado pelo artigo 58 da Lei n° 7.713/88. 

No caso, é incontroverso que o contribuinte era proprietário das participações 
societárias alienadas em junho de 2000 desde a década de sessenta (1961 e 1963). 

Com isso, ele faz jus a tal benefício? 

Penso que sim, de modo que a decisão recorrida merece ser confirmada. 

Sob minha ótica, o benefício fiscal previsto no Decreto­lei n° 1.510/76 tinha 
por  objetivo  excluir  da  tributação  os  ganhos  auferidos  quando  da  alienação  de  participações 
societárias, após decorrido o prazo de cinco anos da aquisição ou subscrição das participações. 

Salvo melhor juízo, esta foi a intenção do legislador. 

Nesse  sentido,  não  se  pode  olvidar  que  ao  tempo  da  edição  da  Lei  n° 
7.713/88,  o  interessado  já  havia  cumprido  a  exigência  prevista  no  artigo  4°,  alínea  “d”,  do 
Decreto­lei n° 1.510/76, pois era proprietário das ações da empresa Brasal – Brasília Serviços 
Automotores S.A. desde 1963, pelo menos. 
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Entendo que a incidência do imposto de renda pessoa física sobre o ganho de 
capital apurado na alienação de participações societárias não se aplica quando tais ações foram 
adquiridas  há mais  de  cinco  anos  contados  do  início  de  vigência  da  Lei  n°  7.713/88,  como 
ocorre no caso em tela. 

Deve­se respeitar o direito adquirido, previsto no artigo 5°, inciso XXXVI, da 
Constituição Federal e no artigo 6° da Lei de Introdução ao Código Civil – LICC. 

Segundo De Plácido e Silva1,: 

... direito adquirido quer significar o direito que já se incorporou 
ao  patrimônio  da  pessoa,  já  é  de  sua  propriedade,  já  constitui 
um  bem,  que  deve  ser  judicialmente  protegido  contra  qualquer 
ataque exterior, que ouse ofendê­lo ou turbá­lo. 

(...) 

O  direito  adquirido  tira  a  sua  existência  dos  fatos  jurídicos 
passados e definitivos, quando o seu titular os pode exercer. No 
entanto, não deixa de  ser adquirido o direito, mesmo quando o 
seu  exercício  depende  de  um  termo  prefixado  ou  de  uma 
condição preestabelecida, inalterável a arbítrio de outrem. 

Por  isso,  sob  o  ponto  de  vista  da  retroatividade  das  leis,  não 
somente  se  consideram adquiridos os direitos aperfeiçoados ao 
tempo  em  que  se  promulga  a  lei  nova,  como  os  que  estejam 
subordinados a condições ainda não verificadas, desde que não 
se indiquem alteráveis ao arbítrio de outrem. 

Sob minha ótica, a edição da Lei n° 7.713/88 não pode prejudicar o direito do 
contribuinte previsto no artigo 4°, alínea “d”, do Decreto­lei n° 1.512/76, apenas pelo fato de a 
alienação da participação societária não ter ocorrido anteriormente, ou seja, antes da revogação 
do benefício fiscal. 

A  posição  defendida  por  este  julgador  é  corroborada  pela  jurisprudência 
amplamente majoritária do extinto e Egrégio Conselho de Contribuintes e da Câmara Superior 
de Recursos Fiscais, conforme ilustram as ementas dos seguintes acórdãos: 

IRPF  –  PARTICIPAÇÕES  SOCIETÁRIAS  –  DIREITO 
ADQUIRIDO – DECRETO­LEI  1.510/76  – Não  incide  imposto 
de  renda  na  alienação  de  participações  societárias  integrantes 
do patrimônio do contribuinte há mais de cinco anos, nos termos 
do  art.  4º,  alínea  d,  do  Decreto­Lei  1.510/76  a  época  da 
publicação  da  Lei  de  nº  7.713,  em  decorrência  do  direito 
adquirido. 

Recurso especial negado. 

(CSRF,  Quarta  Turma,  Recurso  n°  102­134.080,  Acórdão 
CSRF/04­00.215,  Relator  Conselheiro  Wilfrido  Augusto 
Marques, julgado em 14/03/2006) 

                                                           
1 Vocabulário Jurídico / atualizadores: Nagib Slaibi Filho e Gláucio Carvalho ­ Rio de Janeiro, 27. ed., 2008, p. 
464. 
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IRPF  –  PARTICIPAÇÕES  SOCIETÁRIAS  –  AQUISIÇÃO 
SOBRE  OS  EFEITOS  DA  HIPÓTESE  DE  NÃO  INCIDÊNCIA 
PREVISTOS  NO  ART.  4º,  ALÍNEA  "d"  DO  DECRETO­LEI 
1.510/76  –  DIREITO  ADQUIRIDO  A  ALIENAÇÃO  SEM 
TRIBUTAÇÃO  MESMO  NA  VIGÊNCIA  DE  LEGISLAÇÃO 
POSTERIOR  ESTABELECENDO  A  HIPÓTESE  DE 
INCIDÊNCIA  (LEI  7.713/88)  –  Se  a  pessoa  Física  titular  da 
participação  societária,  sob  a  égide  do  artigo  4º  "d",  do 
Decreto­Lei 1.510/76, subsequentemente ao período de 5 (cinco) 
anos  da  aquisição  da  participação,  alienou­a,  ainda  que 
legislação posterior ao decurso do prazo de 5 (cinco) anos tenha 
transformado  a  hipótese  de  não  incidência  em  hipótese  de 
incidência, não torna aquela alienação tributável, prevalecendo, 
sob  o  manto  constitucional  do  direito  adquirido  o  regime 
tributário  completado  na  vigência  da  legislação  anterior  que 
afastava qualquer hipótese de tributação. 

(CSRF,  Primeira  Turma,  Recurso  n°  106­013.824,  Acórdão 
CSRF/01­03.725, Redator Designado Conselheiro Victor Luís de 
Salles Freire, julgado em 18/02/2002) 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA – 
IRPF 

Exercício: 2003 

Ementa:  ALIENAÇÃO  DE  PARTICIPAÇÃO  SOCIETÁRIA. 
ISENÇÃO CONDICIONADA. OBSERVÂNCIA DE CONDIÇÃO 
IMPLEMENTADA  PELO  DECRETO­LEI  N.°  1.510/1976  NO 
PERÍODO  DE  SUA  VIGÊNCIA.  POSTERIOR  REVOGAÇÃO. 
DIREITO ADQUIRIDO. 

A observância, sob a égide do art. 4°, alínea "d", do Decreto­lei 
n.°  1.510,  de  1976,  da  condição  de  isenção  por  ele 
implementada, de manutenção das ações pelo período mínimo de 
cinco  anos,  ainda  que  a  alienação  da  participação  societária 
tenha  sido  realizada  sob  a  vigência  de  nova  lei  que  revogou o 
beneficio,  não  perfaz  a  hipótese  de  incidência  do  imposto  de 
renda  sobre  o  ganho  de  capital.  Direito  adquirido  do 
contribuinte,  devendo  ser  reconhecida  a  isenção  do  ato  de 
alienação da participação societária perpetrado pelo Recorrente 
(art. 5º, XXXVI, da Constituição; art. 6º, caput e §2°, da LINDB; 
e art. 178 do Código Tributário Nacional). 

Recurso provido. 

(CARF,  1ª  TO  da  1ª  Câmara  da  Segunda  Seção,  Acórdão  n° 
2101­000.966,  Relator  Conselheiro  Alexandre  Naoki  Nishioka, 
julgado em 10/02/2011) 

IMPOSTO  SOBRE GANHO DE CAPITAL  ­  PARTICIPAÇÕES 
SOCIETÁRIAS ­ ISENÇÃO ­ Participações societárias com mais 
de  cinco  anos  sob  a  titularidade  de  uma  mesma  pessoa, 
completados  até  31.12.88,  trazem a marca  de  bens  exonerados 
do pagamento do imposto sobre ganho de capital, na  forma do 
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art. 4º letra d, do DL 1.510/76, sendo irrelevante que a alienação 
tenha ocorrido já na vigência da Lei nº. 7.713/88. 

IRPF  ­  PARTICIPAÇÕES  SOCIETÁRIAS  ­  DIREITO 
ADQUIRIDO ­ DECRETO­LEI 1.510/76 ­ Não incide imposto de 
renda  na  alienação  de  participações  societárias  integrantes  do 
patrimônio do contribuinte há mais de cinco anos, nos termos do 
art. 4º, alínea d, do Decreto­lei 1.510/76 a época da publicação 
da Lei de nº. 7.713, em decorrência do direito adquirido. 

DISPONIBILIDADE ECONÔMICA. De ser afastada a alegação 
de  que  parte  dos  valores  foram  recebidos  e  posteriormente 
depositados  em  conta  especial,  sem  permitir  ao  contribuinte  a 
disponibilidade econômica e jurídica sobre o valor tributado, já 
que  a  estipulação  efetuada  entre  as  partes,  comprador  e 
vendedor  das  ações,  não  modificou  a  natureza  da  forma  de 
pagamento. 

Recurso provido. 

(Primeiro  Conselho,  Segunda  Câmara,  Recurso  Voluntário  n° 
158.393, Acórdão n° 102­49.306, Relatora Conselheira Vanessa 
Pereira Rodrigues, julgado em 08/10/2008) 

AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA SOB A ÉGIDE 
DO  DECRETO­LEI  Nº.  1510,  DE  1976  ­  ALIENAÇÃO  NA 
VIGÊNCIA DE NOVA  LEI  REVOGADORA DO  BENEFÍCIO  ­ 
DIREITO  ADQUIRIDO  ­  PAGAMENTO  INDEVIDO  ­ 
RESTITUIÇÃO  ­  A  alienação  de  participação  societária 
adquirida  sob a égide do art.  4°,  alínea "d",  do Decreto­lei  nº. 
1.510,  de  1976,  após  decorridos  cinco  anos  da  aquisição,  não 
constitui operação tributável, ainda que realizada sob a vigência 
de  nova  lei  revogadora  do  benefício,  tendo  em  vista  o  direito 
adquirido,  constitucionalmente  previsto.  Implementada  a 
condição antes da revogação da lei que concedia o benefício, os 
pagamentos  porventura  efetuados  são  indevidos,  portanto 
passíveis de restituição. 

Recurso provido. 

(Primeiro  Conselho,  Quarta  Câmara,  Recurso  Voluntário  n° 
147.557,  Acórdão  n°  104­21.519,  Relator  Conselheiro  Nelson 
Mallmann, julgado em 26/04/2006) 

No  âmbito  do  Egrégio  Superior  Tribunal  de  Justiça,  inclusive  perante  a 
Primeira  Seção,  a matéria  encontra­se  pacificada,  o  que  se  comprova  com  a  transcrição  das 
ementas dos seguintes julgados: 

TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  DE  RENDA.  ALIENAÇÃO  DE 
PARTICIPAÇÃO  SOCIETÁRIA.  ISENÇÃO  ONEROSA  POR 
PRAZO  INDETERMINADO.  DECRETO­LEI  1.510/76. 
DIREITO ADQUIRIDO. REVOGAÇÃO. ART. 178 DO CTN. 

1.  Os  recorrentes  impugnam  acórdão  proferido  pelo  Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, o qual entendeu não persistir a 
isenção  conferida  pelo  art.  4º,  alínea  "d",  do  Decreto­Lei  nº 
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1.510/76  ao  acréscimo  patrimonial  decorrente  da  alienação  de 
participação societária realizada após a entrada em vigor da Lei 
nº 7.713/88. 

2. Não obstante as ponderáveis razões do voto apresentado pelo 
Sr.  Ministro  Relator,  reconheço  o  direito  adquirido  do 
contribuinte  que  alienou  a  participação  societária  após  o 
decurso de cinco anos, ainda que essa alienação tenha ocorrido 
na  vigência  da  Lei  nº  7.713/88,  tendo  em  vista  os  reiterados 
pronunciamentos  da Fazenda Nacional,  pelo  órgão máximo  de 
sua  instância  administrativa,  o Conselho  Superior  de Recursos 
Fiscais nesse sentido. 

3. Recurso especial provido. 

(STJ,  Primeira  Seção,  REsp  n°  1.133.032/PR,  Redator 
Designado Ministro Castro Meira, DJE de 26/05/2011) 

DIREITO  TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO DE  RENDA.  ALIENAÇÃO 
DE  AÇÕES  SOCIETÁRIAS.  ISENÇÃO  CONDICIONADA  OU 
ONEROSA.  DECRETO­LEI  1.510/1976.  REVOGAÇÃO  PELA 
LEI  7.713/1988.  DIREITO  ADQUIRIDO  AO  BENEFÍCIO 
FISCAL. 

1. A  discussão  nos  autos  consiste  na  caracterização ou  não  de 
direito  adquirido  de  isenção  de  Imposto  de  Renda  sobre  lucro 
auferido  na  alienação  de  ações  societárias,  isenção  esta 
instituída  pelo  Decreto­Lei  1.510/1976  e  revogada  pela  Lei 
7.713/1988,  tendo  em  vista  que  a  venda  das  ações  ocorreu  em 
janeiro de 2007, ou seja, após a revogação. 

2.  A  legislação  em  regência  (arts.  1º  e  4º,  "d",  do Decreto­Lei 
1.510/76)  concede  isenção  de  Imposto  de  Renda  sobre  lucro 
auferido  por  pessoa  física  em  virtude  de  venda  de  ações 
mediante  o  cumprimento  de  determinado  requisito  (condição), 
qual  seja,  o  de  a  alienação  ocorrer  somente  após  decorridos 
cinco  anos  da  subscrição  ou  da  aquisição  da  participação 
societária. Trata­se, portanto, de isenção sob condição onerosa. 

3. A isenção onerosa ou condicionada não pode ser revogada ou 
modificada por lei. Acerca do tema, o Supremo Tribunal Federal 
editou  a  Súmula  544,  que  dispõe:  "Isenções  tributárias 
concedidas,  sob  condição  onerosa,  não  podem  ser  livremente 
suprimidas". 

4.  Em  minuciosa  leitura  do  art.  4º,  "d",  do  Decreto­Lei 
1.510/1976,  constata­se  que  o  referido  dispositivo  legal 
estabelecia  isenção  do  Imposto  de  Renda  sobre  lucro  auferido 
por pessoa física pela venda de ações, se a alienação ocorresse 
após cinco anos da subscrição ou da aquisição da participação 
societária. 

5.  In casu, o contribuinte cumpriu os requisitos para o gozo da 
isenção do  Imposto de Renda, nos  termos da referida  lei, antes 
mesmo  da  revogação  da  norma,  tendo  direito  adquirido  ao 
benefício fiscal. 
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6.  A  Primeira  Seção  passou  a  adotar  orientação  em  sentido 
contrário à que foi acolhida pelo Tribunal local, entendendo ser 
isento  do  Imposto  de  Renda  o  ganho  de  capital  decorrente  da 
alienação  de  ações  societárias  após  cinco  anos  da  respectiva 
aquisição,  ainda  que  transacionadas  após  a  vigência  da  Lei 
7.713/1988, conforme previsão do Decreto­Lei 1.510/1976. 

7. Agravo Regimental não provido. 

(STJ, Segunda Turma, AgRg no AgRg no REsp n° 1.137.701/RS, 
Relator Ministro Herman Benjamin, DJE de 08/09/2011) 

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL.  IMPOSTO DE RENDA. ALIENAÇÃO DE AÇÕES. 
DECRETO­LEI  1.510/76.  ISENÇÃO  CONCEDIDA  SOB 
DETERMINADAS  CONDIÇÕES.  REVOGAÇÃO.  ART.  58  DA 
LEI N. 7.713/88. SÚMULA N. 544/STF. DIREITO ADQUIRIDO 
À ISENÇÃO. 

1.  A  controvérsia  da  presente  demanda  está  alicerçada  na 
eventual  lesão ao direito do contribuinte em face da isenção do 
imposto  de  renda  de  pessoa  física,  veiculada  nos  arts.  1º  e  4º, 
"d",  do  Decreto­Lei  n.  1.510,  de  27  de  dezembro  de  1976,  e 
revogada pela Lei n. 7.713/88. 

2. Da leitura do art. 4º, alínea "d", do Decreto­Lei n. 1.510/76, 
constata­se  que  o  referido  dispositivo  legal  estabelecia  isenção 
do  imposto  de  renda  sobre  o  lucro  auferido  por  pessoa  física 
pela  venda  de  cotas  de  participação  societária  se  a  alienação 
ocorresse após cinco anos da sua subscrição ou aquisição. Essa 
foi a  condição onerosa  imposta pela  lei  ao contribuinte para a 
fruição da isenção tributária. 

3.  Implementada a  condição onerosa  exigida para a  concessão 
da isenção antes da vigência da norma revogadora, ou seja, feita 
a alienação após  transcorridos cinco anos da subscrição ou da 
aquisição da participação societária, não há falar em incidência 
do imposto de renda. Inteligência da Súmula 544/STF: "Isenções 
tributárias  concedidas,  sob  condição  onerosa,  não  podem  ser 
livremente  suprimidas".  Dentre  os  precedentes  mais  recentes: 
REsp  1.136.122­RS,  Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves,  Primeira 
Turma, julgado em 10.5.2011, Dje 12.5.2011). 

4. Agravo regimental não provido 

(STJ, Primeira Turma, AgRg no REsp n° 1.164.768/RS, Relator 
Ministro Benedito Gonçalves, DJE de 01/06/2011) 

Com tais singelas considerações, entendo que a decisão recorrida merece ser 
confirmada. 
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Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso especial da Fazenda 
Nacional. 

 

(Assinado digitalmente) 

Gonçalo Bonet Allage 

           

 

           

 

 

Fl. 534DF  CARF MF

Impresso em 20/09/2012 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 16/08/2012 por AFONSO ANTONIO DA SILVA, Assinado digitalmente em 11/09/2
012 por OTACILIO DANTAS CARTAXO, Assinado digitalmente em 17/08/2012 por GONCALO BONET ALLAGE


